
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.595 - SP (2019/0018553-3)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA ANGELICA GUIRADO HERMENEGILDO 
ADVOGADO : MICHAEL ARADO E OUTRO(S) - SP299691 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL, contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado 
no art. 105, III, a, da Constituição Federal, objetivando reformar o acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim 
ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRELIMINAR DE 
INÉPCIA DA INICIAL. REJEITADA. AUXÍLIO -DOENÇA. DESCONTO 
DO PERÍODO DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. 
PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPENSAÇÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO OU FATO SUPERVENIENTE. OBEDIÊNCIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. COISA JULGADA.

- É cediço que o Direito Processual Civil é pautado pelo princípio da 
formalidade. Contudo, a petição inicial somente pode ser considerada inepta 
quando de sua análise não se puder identificar o pedido, a causa de pedir, bem 
como da narração dos fatos não decorrer logicamente pedido juridicamente 
amparado pelo ordenamento jurídico.

- No caso em análise, a petição inicial contém, ainda que de forma 
singela, a suficiente exposição dos fatos para a regular compreensão da 
demanda, não se verificando qualquer prejuízo para a defesa do exequente, 
uma vez que daquela narração é possível compreender claramente a pretensão 
do embargante, tendo o exequente, inclusive, apresentado sua manifestação.

- O magistrado, na fase de execução, está adstrito à imutabilidade da 
coisa julgada (art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal) e ao conteúdo do 
título executivo.

- O título judicial em execução não determinou a compensação de 
eventuais parcelas atrasadas a serem pagas nos períodos em que a parte autora 
verteu contribuições à Previdência Social, entretanto determinou a forma de 
incidência da correção monetária e dos juros de mora. Obediência à coisa 
julgada.

- A autarquia previdenciária dispunha das informações referentes ao 
recolhimento das contribuições previdenciárias pelo exequente já na fase de 
conhecimento, pois constavam da base de dados do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais - CNIS.

- Preliminar rejeitada. Apelação do exequente parcialmente provida.

O valor atribuído aos presentes embargos à execução perfazia o 
montante de R$ 16.332,05 (dezesseis mil, trezentos e trinta e dois reais e cinco 
centavos), em abril de 2015.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos pelo 
Tribunal de origem.
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Inicialmente, o recorrente suscita contrariedade ao art. 1.022 do 
CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem, a despeito da oposição dos 
aclaratórios, não se manifestou acerca de questões essenciais ao deslinde da 
controvérsia.

Em seguida, o recorrente aponta violação dos arts. 42, 43, 46, 59, 
60 e 63 da Lei n. 8.213/1991 e 884 e 885 do Código Civil.

Sustenta, em síntese, que é indevida a percepção simultânea de 
benefício previdenciário pago em razão de incapacidade para o trabalho com a 
renda decorrente de atividade laboral.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido com base na aplicação da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca das 
questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. 

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO 
FISCAL DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR NÃO COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do 
enunciado n. 284 da Súmula do STF. Necessidade de reexame de fatos e 
provas para modificar o entendimento do Tribunal de origem quanto à 
regularidade da dissolução da sociedade empresária.

Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
II - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo 
debate pela Corte de origem, estando ausente o requisito do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está 
em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera 
que a Instrução Normativa n. 81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

Por outro lado, o reexame do acórdão recorrido, em confronto 
com as razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado 
naquele julgado, qual seja, de que "tendo em vista que a autarquia 
previdenciária não requereu, durante a fase de conhecimento, o desconto do 
período em que a parte autora verteu contribuições à Previdência Social, nem 
comprovou fato superveniente à sentença, é indevida a compensação, ante a 
ofensa à coisa julgada.", foi utilizado de forma suficiente para manter a decisão 
proferida no Tribunal a quo e não foi rebatido no apelo nobre, o que atrai os 
óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles.

Súmula n. 284
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que o segurado, o qual mesmo sendo considerado 
incapaz em termos previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu 
sustento enquanto aguarda a definição sobre a concessão do benefício por 
incapacidade, não pode ser penalizado com o não recebimento do benefício 
neste período. Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. BENEFÍCIO POR 
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INCAPACIDADE. DEMORA NA IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO 
QUE OBRIGOU O BENEFICIÁRIO A CONTINUAR TRABALHANDO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A SÚMULA 72 DO TNU.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 
1.022 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata 
quaestio, consignou:"Registro que, na espécie, como causa do cancelamento 
da aposentadoria por invalidez, só pode ser considerado o retorno ao trabalho 
daquele que já vem percebendo tal benefício. Ou seja, se por sentença alguém 
obtém a aposentadoria por invalidez e, após devidamente implantado o 
benefício, essa pessoa mantém ou retorna à atividade laboral, aí sem é caso de 
fazer cessar o respectivo pagamento. Com efeito, o INSS deu causa ao 
ajuizamento da ação acidentária quando deixou de conceder o beneficio 
adequado na esfera administrativa. E agora, no âmbito judicial, quer, mediante 
injustificável resistência, obstar a implantação e o pagamento do benefício, de 
caráter indiscutivelmente alimentar, e destinado a assegurar a subsistência de 
um trabalhador que teve a capacidade laborativa comprometida de maneira 
total e permanente. A eventual permanência, ou retorno, no desempenho de 
atividade profissional não significa a cessação da incapacidade reconhecida 
em juízo, após perícia médica. Antes, demonstra superação pessoal do obreiro 
que, mesmo com graves restrições físicas, precisou continuar laborando para 
auferir o mínimo de renda para sua subsistência, até o desfecho definitivo da 
lide e a efetiva implantação do benefício acidentário pertinente (fls. 256-257, 
e-STJ).

3. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial 
que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente de eventual responsabilidade do ente 
previdenciário pela demora na implantação do benefício, o que não se admite 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Ademais, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais - TNU (Súmula 72/TNU) já enfrentou o tema, consolidando a 
orientação de que o segurado que, mesmo considerado incapaz em termos 
previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu sustento, enquanto 
aguarda a definição sobre a concessão do benefício por incapacidade, não 
pode ser penalizado com o não recebimento do benefício neste período. 
Precedente: REsp 1.573.146/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado DJe 13.11.2017.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.724.369/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 25/05/2018).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ CONCEDIDA JUDICIALMENTE. 
PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS DO BENEFÍCIO 
COINCIDENTES COM PERÍODO EM QUE HOUVE EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE REMUNERADA, MESMO ESTANDO O SEGURADO 
INCAPACITADO. CABIMENTO. ENTENDIMENTO EM HARMONIA 
COM A SÚMULA 72 DA TNU. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO 
A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. O Segurado que, mesmo considerado incapaz em termos 
previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu sustento enquanto aguarda 
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a definição sobre a concessão do benefício por incapacidade, não pode ser 
penalizado com o não recebimento do benefício neste período.

2. Não se pode admitir que o exercício de atividade remunerada, por 
si só, possa elidir o direito à percepção do benefício por incapacidade, isto 
porque o indeferimento do benefício pela Autarquia Previdenciária coloca o 
Segurado em risco social, em estado de necessidade, compelido a superar suas 
dificuldades físicas para buscar meios de manutenção e sobrevivência.

3. Deve-se olhar a situação com enfoque na efetiva proteção social 
que a demanda exige, não havendo que se falar em concomitância de exercício 
de atividade remunerada com a percepção de benefício por incapacidade, e 
sim na reparação da injusta situação a que foi submetido o Segurado. Retirar 
da entidade previdenciária o dever de conceder o benefício a quem realmente 
faz jus seria como premiar a Administração Pública com o enriquecimento 
sem causa.

4. Recurso Especial do Segurado a que se dá provimento.
(REsp 1.573.146/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 13/11/2017).

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 05 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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